
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.265.290 - RS (2011/0161648-7)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : ALCIDINO PENHA E OUTRO
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DIREITO ADQUIRIDO AO MELHOR BENEFÍCIO EM DATA 
ANTERIOR À DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL TRAZIDA NO RECURSO 
ESPECIAL NÃO PREQUESTIONADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA PELOS 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Não são observados, nas razões deste regimental, 
argumentos aptos a modificar o decisum agravado, razão 
pela qual deve ser mantido.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
Brasília (DF), 23 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALCIDINO PENHA E 

OUTRO contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. DIREITO ADQUIRIDO AO MELHOR BENEFÍCIO EM 

DATA ANTERIOR A DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 

ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 

CONSTITUCIONAL. LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL 

TRAZIDA NO RECURSO ESPECIAL NÃO PREQUESTIONADA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.

1. A Corte de origem decidiu a controvérsia sob enfoque 

eminentemente constitucional, motivo pelo qual não se mostra 

possível a revisão do julgado na via do apelo nobre, destinada à 

uniformização da interpretação do direito federal.

2. A legislação infraconstitucional trazida não foi objeto de discussão 

no acórdão recorrido, faltando prequestionamento, tampouco foi 

alegada ofensa ao art. 535 do CPC quando das razões recursais. 

Incide a Súmula 211/STJ.

3. Recurso especial a que se nega seguimento. 

Sustentam os agravantes, em síntese, que foi demonstrada a 

divergência jurisprudencial no mesmo sentido da posição consolidada pelo e. STJ, 

"deferindo a garantia do direito ao benefício desde a data da implementação dos 

requisitos, tanto pela garantia do Art. 122 da Lei 8.213/91, como pela própria 

interpretação do direito adquirido, independentemente de alteração legislativa(...)".

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Embora evidente o esforço dos agravantes, não há no recurso qualquer 

argumento capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está 

absolutamente de acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, 

portanto, ser mantida por seus próprios fundamentos, no que importa ao presente caso:

Extrai-se da leitura do acórdão recorrido que o fundamento 

utilizado pelo Tribunal local quanto ao direito adquirido ao 

cálculo da Renda Mensal Inicial (RMI) de benefício previdenciário 

em data anterior à DER foi de índole eminentemente 

constitucional. 

Tal situação impede a viabilidade do recurso especial, em atenção 

aos estritos limites do art. 105, III, da Constituição Federal. (omissis)

Acresça-se, ademais, que a legislação infraconstitucional trazida 

não foi objeto de discussão no acórdão recorrido, faltando 

prequestionamento, tampouco foi alegada ofensa ao art. 535 do 

CPC quando das razões recursais. Incide a Súmula 211/STJ. 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0161648-7 REsp 1.265.290 / RS

Número Origem: 200871000234828

EM MESA JULGADO: 23/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALCIDINO PENHA E OUTRO
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALCIDINO PENHA E OUTRO
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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